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Permitam-me a partir desta
tribuna dirigir uma especial
saudação a todo o povo ango-
lano e aos dignos Deputados
que o representam nesta
Casa da Democracia.

Cumpriram-se no pas-
sado mês de Setembro dois
anos do mandato que me foi
conferido nas urnas, e em-
bora tenha empenhado o
melhor dos meus esforços
na aplicação do programa
de governação que mereceu
a confiança da maioria dos
eleitores, estou consciente
de que muito ainda há por
realizar para satisfação das
grandes necessidades que
o povo enfrenta.

O nosso foco continua a
ser a boa governação, a de-
fesa do rigor e da transpa-
rência em todos os actos
públicos, a luta contra a cor-
rupção e a impunidade, a
reanimação e diversificação
da economia, o resgate dos
valores da cidadania e a

moralização da sociedade
no seu todo, bases indis-
pensáveis para se garantir
o progresso social e o de-
senvolvimento sustentável
do país.

Na nossa acção governa-
tiva consideramos funda-
mental a instauração em
Angola de um verdadeiro
Estado Democrático de Di-
reito e a construção de uma
economia de mercado que
seja capaz de diversificar
efectivamente a economia
nacional e alterar em termos
definitivos a estrutura eco-
nómica de Angola, hoje muito
dependente do sector público
e das receitas da exportação
do petróleo bruto.

Ao actuarmos sobre estes
dois factores, estamos a
introduzir mudanças estru-
turais profundas na socie-
dade angolana em todos os
domínios, desde as áreas
económica, financeira, cam-
bial e social, até à segurança,
à justiça, à educação e qua-
lificação das pessoas, pas-
sando pela organização do
Estado e do território e em
todos os domínios com vista
a fazer de Angola um destino
privilegiado do investimento.

São muitas as medidas já
tomadas pelo Executivo no
sentido de se combaterem
práticas erradas e condená-
veis e, como consequência
disso, a percepção do mundo
sobre nós começa a mudar
no sentido positivo, o que é
bom para Angola.

Vamos continuar ao longo
do nosso mandato com as
reformas estruturais que se
impõem, certos de que só
com uma efectiva alteração
do paradigma de governação

do país poderemos ter uma
Angola diferente no futuro.

Senhor Presidente,
Senhores Deputados,
Minhas Senhoras, Meus
Senhores,

A crise económica em
Angola não é de hoje, não
tem dois anos, ela começou
realmente em 2014 e foi-se
agudizando não só por força
da baixa constante do preço
do petróleo no mercado
internacional, mas sobretudo
pelo facto de o país se ter
endividado e estar a honrar
o serviço da dívida acordada
com os credores com cola-
teral petróleo, modalidade
penosa e desvantajosa para
o devedor porquanto entram
cada vez menos receitas lí-
quidas em divisas no tesouro
nacional porque parte do
nosso petróleo está à partida
comprometido para honrar
a dívida.

Como consequência disso,
em finais de 2017 a situação
económica de Angola era
caracterizada por uma forte
expansão fiscal, isto é, uma
despesa muito superior à
receita, de que resultaram
sucessivos défices orçamen-

tais, por um elevado dife-
rencial cambial, sobretudo
o registado entre os mercados
cambiais primário e informal,
por um enfraquecimento da
posição externa do país que
provocou uma queda signi-
ficativa das reservas inter-
nacionais líquidas, por um
endividamento crescente,
verificável na progressão do
rácio do stock da dívida sobre
o PIB, por taxas de inflação
acumulada altas e pela reces-
são económica.

Na sequência do Progra-
ma de Estabilização Macroe-
conómica iniciado em Ja-
neiro de 2018, nesse mesmo
ano e pela primeira vez em
três anos, o país registou um
saldo orçamental positivo
de 2,2% do PIB. Os dados
preliminares apontam para
um saldo orçamental igual-
mente positivo em 2019. De
assinalar que no fim do pri-
meiro semestre deste ano o
saldo orçamental foi positivo
em cerca de 1,3% do PIB.

O facto de se ter saído de
uma situação orçamental
deficitária para uma situa-
ção superavitária é de uma
grande importância, pois tal
significa que o país terá
menores necessidades de

endividamento e pode esca-
par-se de uma autêntica
armadilha da dívida. 

Os efeitos deste facto são
também positivos no que
respeita à diminuição das
taxas de juro a serem prati-
cadas no mercado nacional
pois, como se sabe, quanto
maior for o endividamento
e as necessidades de finan-
ciamento do país, maiores
são as taxas de juro exigidas
pelo mercado.

No corrente ano de 2019,
as despesas com o serviço
da dívida representam cerca
de 51% do total da despesa
do Orçamento Geral do Es-
tado, o que é uma cifra rela-
tivamente alta. Por outro lado,
a dívida pública tem estado
a rondar os 90% do PIB,
estando o Executivo a traba-
lhar para colocar a dívida
abaixo dos 60% do PIB até ao
ano de 2022.

Como resultado do des-
gaste natural dos campos de
petróleo, de problemas ope-
racionais mas sobretudo da
ausência de investimentos
suficientes em tempo opor-
tuno na prospecção petro-
lífera, a produção física de
petróleo tem estado a decres-
cer no país.

O sector não petrolífero,
apesar de ter registado em
2017 uma variação negativa
de -2,5%, tem estado a dar
sinais de crescimento, em-
bora não seja ainda um cres-
cimento suficientemente
forte para contrabalançar o
crescimento negativo do
sector petrolífero. 

Prevê-se para 2020 taxas
positivas e a retoma do cres-
cimento económico no país,
graças ao aumento da taxa

de crescimento do sector
não petrolífero, não obstante
ao abrandamento da redução
da produção petrolífera.

No domínio monetário,
a inflação continua a per-
correr uma trajectória des-
cendente. Nos últimos 12
meses, a taxa de inflação
situou-se em 17,24%, nível
inferior em 1,36 pontos per-
centuais ao observado em
igual período de 2018, que
foi de 18,6 %.

É de recordar que a taxa
de inflação acumulada foi
de 42% em 2016 e de 23,7%
em 2017.Vamos continuar
a conduzir a nossa política
fiscal, monetária e cambial
de modo que até 2022 Angola
possa voltar a ter taxas de
inflação anuais de um só
dígito.

No domínio das contas
externas, a conta corrente
da Balança de Pagamentos
saiu de um défice de 0,5%
do PIB em 2017, para um
superávit de 7,0% do PIB
em 2018, e o saldo da Balança
de Pagamentos melhorou
ao sair de um défice de 4,0%
do PIB em 2017 para um
défice de apenas 0,5% do
PIB em 2018.

Não obstante ter havido
em 2018 a regularização de
atrasados, as Reservas Inter-
nacionais Líquidas tiveram
em 2018 uma queda de ape-
nas 2 mil e 900 milhões de
dólares, quando em 2017 essa
queda havia sido de 7 mil e
200 milhões. A solvabilidade
externa do país continua
assegurada, visto que o nível
das reservas internacionais
líquidas permite cobrir mais
de sete meses de importação
de bens e serviços.
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Um imperativo constitucional a cada início do ano legislativo, o Presidente da República, João Lourenço,
apresentou ontem, no Parlamento, a mensagem sobre o Estado da Nação. O Jornal de Angola oferece hoje,

aos leitores, em espaço especial, a íntegra do discurso proferido pelo Chefe de Estado.

Vamos continuar ao longo do nosso
mandato com as reformas estruturais que

se impõem, certos de que só com uma
efectiva alteração do paradigma de

governação do país poderemos ter uma
Angola diferente no futuro

O nosso foco continua
a ser a reanimação
e a diversaificação

da economia
angolana
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Em finais de Julho do cor-
rente ano, as Reservas Inter-
nacionais  Líquidas  si-
tuavam-se em 10 mil e 290
milhões de dólares, tendo
contraído 354 milhões e 80
mil em relação ao saldo no
final de 2018.
Esta melhoria quer do

saldo da conta corrente quer
da balança de pagamentos,
deveu-se em grande parte
à redução das importações
de bens e serviços em 8,4%
no ano de 2018. O referido
ajustamento faz parte do
processo de reconversão
que a economia angolana
começa a registar.
Os sinais dos referidos

ajustes já começaram a ser
visíveis. Por exemplo, o
peso das importações de
bens de consumo corrente
tem vindo a reduzir, a favor
do peso das importações de
bens de capital, propiciando
assim um melhor ambiente
para investimentos em for-
mação bruta de capital fixo,
isto é, em investimentos
que garantem o verdadeiro
desenvolvimento do país a
médio e longo prazo.
No domínio cambial,

prossegue a organização do
mercado cambial, procu-
rando-se encontrar a taxa
de câmbio de equilíbrio do
mercado e aumentar os
níveis de previsibilidade e
de transparência do mesmo.
Foram eliminados os

atrasados cambiais vindos
de 2015 a 2017 e que se en-
contravam em posse dos
bancos comerciais e pôs-
se fim às listas de empresas
e agentes com acesso pri-
vilegiado ao mercado cam-
bial, na base de critérios
subjectivos. 
A diferença entre o mer-

cado informal e o paralelo
de divisas, que em Dezem-
bro de 2017 atingia 150%,foi
reduzida para cerca de 35%.
Esse processo permitiu
devolver ao circuito formal
da economia as transacções
realizadas com o mercado
externo.
No mercado cambial,

assiste-se em 2019 a uma
depreciação mais branda
da moeda nacional em rela-
ção ao dólar norte-ameri-
cano, numa magnitude de
16,01%, depois de se ter re-
gistado uma depreciação
de 46,23% no ano anterior.
Está em curso o processo

de revisão das leis estrutu-
rantes do Sistema Financeiro
angolano, designadamente
a Lei de Bases das Institui-
ções Financeiras, do Com-
bate ao Branqueamento de
Capitais e do Financiamento
ao Terrorismo, do Sistema
de Pagamentos de Angola
e a Lei do Banco Nacional
de Angola.
Está igualmente em fase

de implementação a ava-
liação da qualidade dos acti-
vos das 13 maiores institui-
ções financeiras bancárias
do país, que representam
mais de 90% do total dos
activos do Sistema Finan-
ceiro angolano.
Trata-se de um exercício

de reconhecida importância
técnica para o negócio ban-
cário, que visa estimar pos-
síveis necessidades de re-
capitalização, tendo em vista
o reforço da estabilidade
financeira e a protecção dos
interesses dos depositantes,

bem como voltar a dotar os
bancos de capacidade de
financiar a economia.
Com vista ao relança-

mento do crescimento eco-
nómico e ao aumento do
número de empregos no
país, o Executivo tem con-
centrado a sua acção gover-
nativa na revitalização da
base produtiva do país.
Assim, o Estado vai con-

tinuar a apoiar os empre-
sários nacionais, com vista
a tornarem-se cada vez mais
competitivos e fortes, sobre-
tudo no que respeita aos
produtos seleccionados no
âmbito do PRODESI, para
que a produção nacional
dos mesmos alcance níveis
de auto-suficiência em rela-
ção ao consumo interno,
diminuindo ou eliminando
nos próximos anos a impor-
tação destes produtos.
O Programa de Apoio ao

Crédito associado ao PRO-
DESI já está em implemen-
tação, tendo sido assinados
com 8 bancos comerciais,
com o Banco de Desenvol-
vimento de Angola e com
o Fundo de Garantia de Cré-
dito, memorandos para a
operacionalização de uma
linha de crédito com juros
bonificados no montante
de 141 mil milhões de kwan-
zas para o ano de 2019.
No mesmo sentido, o

BNA fez publicar um nor-
mativo que estabelece a
obrigatoriedade de os ban-
cos comerciais aplicarem
pelo menos 2% do seu activo
à concessão de crédito à
economia real, para a pro-
dução de parte dos produtos
seleccionados pelo PRODESI
que apresentam défices na
oferta interna, bem como
de produtos para apoiar as
exportações fora do sector
petrolífero, como as rochas
ornamentais, o café, a ma-
deira, o peixe e marisco, os
frutos tropicais e outros. 
Os encargos financeiros

no âmbito destes financia-
mentos, incluindo juros e
comissões,  não devem
exceder os7,5%. Avalia-se
um potencial de crédito por
esta via de cerca de 255,3
mil milhões de kwanzas.
Com vista a financiar

projectos do sector privado,
foram negociadas linhas de
crédito com o Deutsche
Bank no valor de mil mi-
lhões de dólares e com o
Banco de Desenvolvimento
Africano (BAD) no valor
de 325 milhões de dólares.
A primeira tranche deste
financiamento do BAD,
correspondente a 120 mi-
lhões de dólares, já foi dis-
ponibilizada.
Foram definidas regras

para a importação dos pro-
dutos seleccionados no
âmbito do PRODESI de
modo a garantir a prioridade
na compra dos mesmos aos
produtores internos, pre-
tendendo-se, com isso,
aumentar a quota de mer-
cado da produção interna
destes produtos face aos
produtos importados, e
assim aumentar os rendi-
mentos das empresas nacio-
nais, das famílias e gerar
emprego.
As compras do Estado,

com destaque para o abas-
tecimento das Forças Arma-
das e da Polícia Nacional,
vão passar a priorizar a aqui-

sição da produção nacional.
Neste momento decorre um
concurso aberto de aquisi-
ção de géneros alimentares,
produtos de higiene e lim-
peza, a produtores nacio-
nais, para as Forças Armadas
Angolanas.
A pauta aduaneira foi

recentemente ajustada de
modo a estabelecer o neces-
sário alinhamento entre a
importação dos produtos
da cesta básica e de outros
produtos prioritários e a
produção nacional destes
mesmos produtos, conver-
tendo-a num instrumento
para apoiar o aumento da
produção nacional.
Todas estas medidas con-

tribuirão para apoiar os nos-
sos  empresár ios ,  para
aumentar a confiança dos
agentes económicos na
nossa economia e, por esta
via, aumentar a produção
nacional, os níveis de inves-
timento privado e o emprego
no nosso país.
Nestes últimos dois anos,

foram regularizadas as dívi-
das de algumas companhias
petrolíferas, acumuladas
desde 2002 no valor de mil
e 500 milhões de dólares,
e o orçamento participativo
passou a ser elaborado com
a auscultação da sociedade
civil, tendo sido criado o
Sistema Nacional de Con-
tratação Pública e aprovado
o Plano Estratégico de Con-
tratação Pública.
No final de 2018 foi esta-

belecido um acordo com o
FMI para um Programa de
Financiamento Ampliado
para o período 2018-2021
com o valor de 3 mil e 700
milhões de dólares, dos
quais já foram recebidos
mil e 248 milhões. Com o
Banco Mundial foram assi-
nados três acordos de finan-
ciamento que totalizam mil
e 320 milhões de dólares.
O Programa das Priva-

tizações prevê a privatiza-
ção de 195 empresas ou
activos do Estado, sendo
32  c lass i f icadas  como

empresas de referência.
Foram já privatizadas cinco
empresas da Zona Econó-
mica Especial.   
Consideramos este Pro-

grama de privatizações
como uma via importante
para fortalecer o sector pri-
vado do país, para tornar a
nossa economia mais efi-
ciente e também para con-
solidar o processo de edi-
ficação da economia de
mercado em Angola.
Outras medidas tomadas

no âmbito das Finanças
foram a aprovação do sub-
sídio ao preço da passagem
aérea na rota Luanda/Cabinda
e vice-versa, o novo plano
tarifário da água potável, o
ajustamento aos preços da
energia eléctrica e a lei dos
subsídios aos combustíveis
para os sectores da agricul-
tura e pescas. 
Em coordenação com o

Banco Mundial, está em
preparação um Programa
de Transferências Monetá-
rias para as famílias mais
pobres e de modernização
de todo o sistema nacional
de protecção social.
Depois de se ter interrom-

pido em 2014 os concursos
públicos para ingresso na
administração pública, não
obstante a actual conjuntura
económico-financeira do
país, foram feitas novas con-
tratações na Função Pública
em 2018 e 2019 vão acontecer,
particularmente nos sectores
da Saúde e da Educação,
tendo sido admitidos 31.875
novos agentes do Estado nes-
tes dois sectores. 
Outra medida impor-

tante foi a consignação do
equivalente a dois mil mi-
lhões de dólares para o Pro-
grama Integrado de In-
tervenção nos Municípios
PIIM, cujo arranque foi
dado há dias no Alto Zam-
beze, o qual, ao construir
infraestruturas diversas nos
municípios, vai também
garantir emprego.
A implementação do

Plano Integrado de Inter-

venção nos Municípios visa
executar 1700 projectos em
todo o território nacional,
designadamente 4.000 salas
de aulas, 275 infraestruturas
hospitalares, 100 infraes-
truturas administrativas e
autárquicas, reabilitação de
vias, construção de pontes,
e ainda concluir a primeira
fase do campus universitário
de Cabinda.
Estamos em crer que a

implementação com ri-
gor deste importante pro-
grama terá um impacto
muito positivo na melhoria
das condições de vida e
de bem-estar das nossas
populações.
Em 2019 foram regula-

rizados mais de 250 mil
milhões de Kwanzas de dívi-
das a fornecedores do Estado
e até ao fim do ano, o Exe-
cutivo vai proceder ao paga-
mento dos atrasados já
inscritos no Sistema Inte-
grado de Gestão Financeira
do Estado (SIGFE). 
Também este ano foi

decretado um perdão fiscal
de juros e multas e tornado
possível o encontro de con-
tas entre dívidas tributárias
e passivos do Estado para
com fornecedores. 
Foi iniciada a implemen-

tação do Imposto sobre o
Valor Acrescentado (IVA)em
substituição do Imposto de
Consumo, o que significa
um marco importante na
modernização, simplifica-
ção e aumento da eficiência
do sistema tributário do
país, facilitando a mais
rápida integração da nossa
economia na economia
regional e mundial.
O início deste processo

tem sido difícil, destacando-
se a desconfiança, desco-
nhe c imen to  e
aproveitamento de alguns
segmentos empresariais
que causaram uma onda
especulativa no preço de
bens e serviços oferecidos
à população.
Esperamos  que  com

medidas informativas e

punitivas nos casos de rein-
cidência, se ponha fim à
especulação artificialmente
criada para prejudicar os
clientes, o pacato cidadão.
Foi elaborada uma nova

lei do Investimento Privado,
que permite, entre outras
medidas, a realização em
Angola de investimento
directo estrangeiro de qual-
quer montante sem a obri-
gatoriedade de engajar um
parceiro nacional. A AIPEX
passou a ser a janela única
de promoção e captação de
investimento privado e de
apoio ao fomento das expor-
tações.
Até finais de Agosto de

2019, a AIPEX registou um
total de 178 intenções de
investimento, no valor apro-
ximado de mil e 650 milhões
de dólares, com a possibi-
lidade de gerar 13.900 postos
de trabalho directos.
Cerca de 25% destas

intenções, correspondendo
a 44 projectos com o valor
de 789 milhões de dólares,
foram efectivamente imple-
mentadas e geraram cerca
de 3.950 postos de trabalho
directos, na sua maioria na
indústria transformadora e
na agricultura.
No âmbito da estratégia

de atracção e captação de
investimento privado nacio-
nal e estrangeiro, foi igual-
mente aprovado o projecto
de Promoção e Captação do
Investimento Privado (PRO-
CIP), de forma a direccioná-
lo para sectores prioritários
da economia.
Como resultado das re-

formas implementadas,
registou-se a elevação de
Angola em duas posições
no índice mundial de ava-
liação do ambiente de negó-
cios do ano de 2018. 
A melhoria a esse nível

também se deve a medidas
como a automatização dos
processos da actividade
aduaneira, a implementação
do Guichet Único de Empre-
sas ‘online’ e a eliminação
dos custos e redução do
tempo para a emissão das
autorizações para impor-
tações e exportações.
É importante continuar

o processo de implemen-
tação de reformas nas áreas
que concorrem para a me-
lhoria do clima de negócios
e de investimentos em An-
gola, com compromissos
explícitos na melhoria da
imagem do país no exterior,
promovendo a sua inserção
competitiva no contexto
internacional.

Senhor Presidente da
Assembleia Nacional, 
Senhores Deputados, 
Minhas Senhoras, 
Meus Senhores,

No concernente à acti-
vidade da Procuradoria-
Geral da República, importa
referir que foi reestruturada
e redinamizada a Direcção
Nacional de Prevenção e
Combate à Corrupção que,
em comparação com os 18
processos instaurados de
2012 a 2017, instaurou 192
processos de inquérito de
2017 a 2019,ou seja, instau-
rou em dois anos dez vezes
mais inquéritos do que nos
5 anos anteriores.
No período de 2012 a

2017, foram registados na
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PGR 288 declarações de bens
por parte de servidores
públicos. Nos últimos dois
anos, foram recebidas 1327
declarações de bens.

Foi também reestruturada
e redinamizada a Direcção
Nacional de Investigação e
Acção Penal (DNIAP), que
nos últimos dois anos sub-
meteu ao Tribunal Supremo
para julgamento 11 proces-
sos-crime de natureza eco-
nómico-financeira.

Destacam-se, entre eles,
o processo dos 500 milhões
de dólares retirados das con-
tas do BNA para o exterior,
enviado pela Procuradoria-
Geral da República para o
Tribunal Supremo em Se-
tembro de 2018 e cujo jul-
gamento se aguarda passado
que foi exactamente um
ano, bem como o processo
do Conselho Nacional de
Carregadores que a Procu-
radoria-Geral da Repúbli-
ca enviou para o Tribunal
Supremo apenas em Janeiro
do corrente ano de 2019 e
que paradoxalmente já foi
julgado, para citar apenas
estes.

Em Dezembro de 2018,
foi criado o Serviço Nacional
de Recuperação de Activos,
que desempenhou um papel
importante nas diligências
que culminaram com a cele-
bração de um acordo entre
o Fundo Soberano de Angola
e a entidade que procedia à
gestão dos seus activos, tendo
passado para a esfera e dis-
ponibilidade directa do
Fundo Soberano o capital
de 2.350 milhões de dólares,
bem como património imo-
biliário domiciliado no exte-
rior avaliado em mil milhões
de dólares americanos.

O mesmo Serviço recu-
perou ainda para o Estado
duas fábricas de medica-
mentos, em Luanda e em
Benguela, três fábricas têx-
teis de grande capacidade
nessas duas cidades e no
Cuanza-Norte, e dois ter-
minais portuários em Lu-
anda e no Lobito. Deu tam-
bém entrada em Tribunal
de mais de 45 processos,
onde o Estado reivindica a
devolução de valores ilici-
tamente retirados dos seus
cofres superiores a 4 mil e
100 milhões de dólares.

Foram igualmente recu-
perados a favor do Estado
no âmbito de diferentes pro-
cessos cíveis 52 imóveis,8
bens móveis,15 mil milhões
e 681 milhões de Kwanzas,
313.000.000 de dólares e
9.629.000 euros, e apreen-
didos à ordem de processos-
crime em curso, 20 imóveis
e 6 viaturas.

A Procuradoria-Geral da
República intensificou as
relações de cooperação com
entidades congéneres inter-
nacionais a fim de proceder
a um combate efectivo à cri-
minalidade económico-
financeira, nomeadamente
com as Procuradorias-Gerais
do Reino Unido, da Suíça e
de Portugal.

É justo destacar aqui e
agradecer o engajamento
das autoridades judiciais e
bancárias do Reino Unido
nos processos que levaram
à recuperação dos 2.350
milhões de dólares do Fundo
Soberano, bem como dos
500 milhões de dólares do
BNA, revertidos todos a favor

do Estado angolano.
No plano da Reforma do

Estado, foram elaboradas e
submetidas à Assembleia
Nacional, para apreciação,
seis propostas de leis do
Pacote Legislativo Autár-
quico, nomeadamente: Lei
da Organização e funciona-
mento das Autarquias Locais,
Lei da Institucionalização
das Autarquias Locais, Lei
da Tutela Administrativa,
Lei das Finanças Locais, Lei
das Atribuições e Compe-
tências das Autarquias Locais
e Lei Orgânica das Eleições
Autárquicas.

Relativamente ao sector
da Administração Pública,
Trabalho e Segurança Social,
é de registar que o número
de funcionários ao nível da
Administração Pública cen-
tral e local é de 417.298, con-
tra 385.423 existentes em
2018, verificando-se um
incremento de 8,2%.

Entre 2018 e o terceiro
trimestre de 2019, foram
criados 161.997 novos em-
pregos, cerca de 1/3 dos 500
mil de um mandato de 5
anos, dos quais 80,3% se
referem a empregos criados
no sector empresarial quer
público como privado, e
19,7% no sector político
administrativo, isto é, na
função pública.

Mesmo assim, a luta pela
redução da taxa de desem-
prego através da criação de
novos postos de trabalho
deve ser permanente, uma
constante da acção do Exe-
cutivo e seus parceiros, no
caso o sector empresarial
privado.

O sector do Comércio foi
o que gerou mais empregos,
seguido da construção e
obras públicas, transportes,
agricultura e indústria. 

O Sistema Nacional de
Emprego formou 108.790
jovens em 149 especialidades
formativas.

O número de contribuin-
tes para o Sistema Nacional
de Segurança Social passou
de 142.199 em Dezembro de
2017 para 155.012 em Agosto
de 2019. Nas mesmas datas,
o número de segurados pas-
sou  de 1 . 600 . 000  pa ra
1.800.000 e o de pensionistas
de 132.000 para 136.000.

O Sistema de Protecção
Social obrigatório arrecadou
no período em análise 499
mil, 596 milhões, 512 mil e
640 Kwanzas, e pagou pres-
tações no valor de 402 mil,
892 milhões, 358 mil e 166
kwanzas.

Senhor Presidente 
da Assembleia Nacional,
Senhores Deputados,
Minhas Senhoras, 
Meus Senhores,

No sector dos Recursos
Minerais e Petróleos, estamos
com uma produção média
de 1.401.235 barris/dia com
o prognóstico de subir para
1.436.900 barris/dia em
2020.

Foi  aprovado  o  novo
modelo de organização do
sector, tendo sido criada a
Agência Nacional de Petróleo
e Gás como concessionária
nacional deixando a Sonan-
gol de exercer essa função,
e também o Instituto Regu-
lador dos Derivados do
Petróleo com vista a regular,
fiscalizar e controlar as acti-

vidades relacionadas com
os derivados do petróleo.

Foi também aprovada a
estratégia geral de atribuição
das concessões petrolíferas
para o período de 2019-2025
e iniciada, no passado mês
de Agosto, a implementação
do Programa de Licitações
previsto para o ano de 2019. 

Em paralelo, foi aberto
concurso público para a
construção da refinaria do
Soyo, para além dos projectos
já aprovados em 2018 rela-
tivos à modernização e opti-
mização da refinaria de Lu-
anda que vai quadriplicar a
sua capacidade actual de
produção de refinados já a
partir de 2021, e a construção
das refinarias do Lobito e de
Cabinda.

Foi iniciado o projecto
para o transporte de gás asso-
ciado de Cabinda até à central
de Ciclo Combinado do Soyo
e está em desenvolvimento
o projecto para a conclusão
da construção do terminal
para a grande armazenagem
de derivados de petróleo na
Barra do Dande e para o re-
forço da capacidade de stoc-
kagem no leste do país.

Com a liberalização do sec-
tor dos derivados do petróleo,
abriu-se um espaço para que
mais operadores desenvolvam
a actividade de logística, dis-
tribuição e comercialização
de refinados.

Ao nível do sector mineiro
e no âmbito da ‘Operação
Transparência’, foi feito um
sério combate à imigra-
ção ilegal ligada ao garimpo
de diamantes, com êxitos
assinaláveis.

Iniciou-se o processo de
reorganização e legalização
das cooperativas de diaman-
tes, visando a sua transfor-
mação em empresas de
exploração semi-industriais,
e adoptou-se uma nova polí-
tica de comercialização de
diamantes, com efeitos po-
sitivos na arrecadação de
receitas para as companhias
operadoras e para o Estado,
no aumento do investimento
na prospecção e exploração,
assim como na lapidação
com a abertura de novas
fábricas em Luanda e a pers-
pectiva de, em breve, se abri-
rem outras em Saurimo e
em Malanje.

Ao mesmo tempo foi lan-
çado o primeiro concurso
público para a outorga de
direitos aduaneiros para a
prospecção, exploração e
transformação de fosfatos,
ferro e diamantes.

Senhor Presidente,
Senhores Deputados,
Minhas Senhoras, 
Meus Senhores,

Continuando na área da
economia real, no domínio
da Agricultura e Florestas,
como demonstração da
importância que o Executivo
presta à agricultura familiar

e à necessidade da auto-
suficiência alimentar, o
Chefe de Estado abriu a cam-
panha agrícola 2017/2018
no município de Catchiungo,
na província do Huambo.

A incidência do sector no
valor global do OGE passou
de 0,4% em 2018 para 1,57%
em 2019, valor ainda insu-
ficiente para a importância
que esse sector tem para a
necessária diversificação
da economia, para a auto-
suficiência alimentar e para
a melhoria das condições
de vida da população.

Durante o ano agrícola
de 2018/2019, foi progra-
mada a assistência técnica
a um milhão e 300.000 famí-
lias camponesas, de um total
de 2.800.000, tendo sido
possível prestar essa assis-
tência a 943.000 famílias, o
que representa 72% do uni-
verso programado.

Para o apoio ao sector agrí-
cola foram adquiridos 990
tractores que deverão garantir
a criação e a entrada em fun-
cionamento de 70 brigadas
de mecanização agrícola e 15
de engenharia rural, o que
levará ao incremento da área
total trabalhada.

Comparando com a cam-
panha agrícola de 2017,
registam-se avanços na pro-
dução de alguns produtos,
nomeadamente de cereais,
que passa de uma produção
de 2.878.006 toneladas em
2017 para 2.902.643 tone-
ladas em 2018; de raízes e
tubérculos, que passa de
10.876.857 toneladas em
2017 para 11.136.827 tone-
ladas em 2018; de frutas, que
passa de 5.211.593 toneladas
em 2017 para 5.314.860 tone-
ladas em 2018 e de hortícolas,
que passa de 1.889.482 tone-
ladas em 2017 para 1.938.791
toneladas em 2018.

O país atingiu a auto-sufi-
ciência em termos de produção
de ovos com uma produção
anual de 1.119.058.000 de
ovos, não carecendo por-
tanto de importar este pro-
duto de alto consumo fa-
miliar e industrial.

No domínio das florestas,
foi exportado de Setembro
de 2018 a Junho de 2019 um
total de 75.522 metros cúbi-
cos de madeira serrada,
sendo que 71.621 em peças
e 3.900 em blocos.

O sector e o país no geral
deve prestar particular aten-
ção à necessidade da pre-
servação das nossas florestas
nativas e plantadas, lutando
contra as queimadas sazonais
do Cacimbo, assim como
exigindo dos empresários
madeireiros a reflorestação
das áreas de corte. 

No que diz respeito ao
sector das Pescas e do Mar,
foi aprovado o Plano de
Ordenamento das Pescas e
Aquicultura para o período
2018-2022 e criada a Comis-
são Multissectorial para a

Elaboração da Estratégia do
Mar, no conceito de econo-
mia azul.

Foi terminada a constru-
ção do Instituto Politécnico
Marítimo Pesqueiro CEFO-
PESCAS nos Ramiros, re-
construído o Instituto Médio
Hélder Neto e concluída a
segunda fase da construção
da Academia de Pescas e
Ciências do Mar do Namibe.
Concluídas foram também
diversas infraestruturas de
apoio à cadeia de valor da
pesca artesanal.

Registou-se a transferên-
cia formal de competências
da pesca artesanal para os
municípios da orla costeira,
no âmbito do processo de
desconcentração adminis-
trativa, e foi implementado
o processo de desburocra-
tização e licenciamento da
actividade de pesca semi-
industrial e industrial.

A produção de sal aumen-
tou de modo significativo,
tendo atingido uma produção
de cerca de 103.000 tone-
ladas/ano, o que perfaz 63%
da meta estabelecida no
Plano Nacional de Desen-
volvimento, tendo se regis-
tado uma diminuição na
importação de sal grosso
iodizado.

Aumentou igualmente a
produção de tilápia na aqui-
cultura continental. Na loca-
lidade do Missombo, no
Cuando Cubango, foi cons-
truído um Centro de larvi-
cultura para produção de
alevinos e engorda de tilápia.

Outras acções do sector
foram a aquisição e a inau-
guração do navio de inves-
tigação oceanográfica “Baía
Farta”, e o apetrechamento
do Centro de Apoio à Pesca
Artesanal na Ilha de Luanda
e do mercado de peixe da
Mabunda.

Ao nível do Comércio, foi
lançado o concurso público
para a exploração de insta-
lações logísticas e comerciais
do mercado abastecedor do
Centro de Logística e Dis-
tribuição de Luanda, com
vista a atribuir ao sector pri-
vado a operacionalização
das infraestruturas comer-
ciais e logísticas.

No que diz respeito à
Reserva Estratégica Alimen-
tar, foi aprovado o Programa
Integrado de Desenvolvi-
mento do Comércio Rural,
para a melhoria do escoa-
mento da produção nacional
sobretudo do meio rural e
foi aprovada a Reserva Estra-
tégica Alimentar com quatro
produtos, sendo arroz, fari-
nha de milho, trigo e feijão.

Foi desconcentrada e des-
burocratizada a emissão e
impressão do alvará comer-
cial das pequenas e médias
superfícies para as adminis-
trações municipais e mantido
o procedimento de vistoria
prévia apenas para a venda
de alimentos, medicamentos,
combustíveis, viaturas e res-
pectivos acessórios.

No que diz respeito ao
sector da Indústria, é de assi-
nalar a realização de diversas
feiras da produção nacional
com a exibição de vários
produtos fabricados em
Angola, muitos deles com
elevada qualidade e com
preços iguais ou inferiores
aos  produtos  s imilares
importados e que já são
amplamente transacciona-

dos nos nossos mercados,
incluindo nas grandes super-
fícies comerciais.

Há ainda a registar o au-
mento da produção de vários
produtos, nomeadamente do
açúcar, que passou de uma
produção anual de cerca de
58.000 toneladas em 2017
para cerca de 73.000 toneladas
em 2018; da farinha de trigo,
que passou de cerca de 87.000
toneladas em 2017 para
272.000 em 2018; dos iogur-
tes, que passou de cerca de
784.000 litros em 2017para
2.000.080 litros em 2018, e
das massas alimentícias, que
passou de cerca de 400 tone-
ladas em 2017para 950 tone-
ladas em 2018.

Senhor Presidente,
Senhores Deputados,

Os sectores da Energia e
Águas, da Saúde e da Edu-
cação, são talvez aqueles
que mais preocupação sus-
citam junto das famílias
angolanas e é justo e com-
preensível que assim seja.

No que diz respeito ao
sector da Energia e Águas,
importa referir que, com-
parativamente a 2017, a
capacidade instalada do sec-
tor eléctrico é hoje de 5.235
megawatts, o que representa
um incremento de cerca de
19%, sendo o número de
clientes abastecidos pela
rede pública de 1.569.554.

No sector  das Águas,
houve  um aumento  de
17,42% na produção, que
passou de 157,73 milhões de
metros cúbicos em 2017 para
185,22 milhões em 2018. Na
distribuição verificou-se
um aumento de 54,66%,
passando-se  de  107,83
milhões de metros cúbicos
de água em 2017 para 166,77
milhões em 2018.

Encontra-se já concluída
a construção dos sistemas
de abastecimento de água
das  vi las  do  Calueque,
Golungo Alto, Gonguembo,
Cahama, Rivungo, Cuemba,
Cunhinga, Nharea, Jamba e
Bibala.

Ao nível da Saúde, foram
inauguradas nestes dois anos
várias unidades sanitárias
de cuidados primários de
saúde, designadamente os
Hospitais Municipais de
Maquela do Zombo e do
Quimbele e o Centro de
Saúde da Quilemba.

Foram ainda reinaugu-
rados o Hospital Ngola-Kim-
banda e 8 Centros orto-
pédicos de medicina e rea-
bilitação física, de um uni-
verso de 11 previstos, que
aumentaram em grande
medida a capacidade de pro-
dução de próteses e ortoses,
bem como de consultas e
tratamento de fisioterapia.

Em curso estão obras de
construção e apetrecha-
mento de hospitais nacionais
e provinciais, com previsão
de conclusão em 2020,
designadamente o Hospital
Geral de Cabinda, o Hospital
Sanatório de Luanda, o Hos-
pital Materno-Infantil da
Camama em Luanda, o Ins-
tituto Hematológico Pediá-
trico de Angola e o Instituto
de Medicina Forense, vulgo
morgue de Luanda.

Prevê-se ainda, para 2019,
o início da empreitada do
novo Hospital de Queimados
e a reabilitação do Hospital

Aumentou igualmente a produção de tilápia
na aquicultura continental. Na localidade do

Missombo, no Cuando Cubango, foi
construído um Centro de larvicultura para
produção de alevinos e engorda de tilápia
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Américo Boavida, ambos
em Luanda.
Está em execução um

plano de abertura de centros
públicos de hemodiálise em
cinco províncias, que vão
assegurar a redução gradual
dos custos com o tratamento
ao nível local e a redução radi-
cal de evacuações para o exte-
rior por insuficiência renal.
O Estado angolano vem

suportando ao longo de
décadas as despesas com
286 doentes em junta médica
em Portugal, dos quais 48
insuficientes renais, parte
deles transplantados, e mais
152 acompanhantes.
Estamos determinados a

reverter esta situação o mais
rápido possível por se apre-
sentar insustentável, inves-
tindo no país em infra-
estruturas e recursos huma-
nos em vez de continuar a
gastar os avultados recursos
transferidos anualmente.
Em termos de unidades

de hemodiálise, para além
dos privados existentes,
entraram recentemente em
funcionamento os centros
públicos de hemodiálise da
Huíla e do Hospital Pediátrico
David Bernardino em Luanda
e a mais recente unidade do
hospital provincial do Luena,
no Moxico. A perspectiva é
abrir mais centros públicos
de hemodiálise em Luanda
e em outras províncias.
Depois da realização em

2018 do primeiro concurso
público de ingresso no sector
da Saúde a partir do qual
9.120 profissionais foram
colocados nos municípios,
estão a ser criadas as con-
dições para um novo con-
curso ainda em 2019.
Foram aprovados os novos

estatutos das carreiras médi-
cas, de enfermagem, de téc-
nicos de diagnóstico e de
apoio hospitalar com vista
a promover, dignificar, valo-
rizar e estimular os profis-
sionais de saúde e também
os estatutos remuneratórios
das carreiras de saúde, que
beneficiaram para cima de
44 mil profissionais.
Foi introduzida a Plata-

forma do Sistema Nacional
de Contratação Electrónica
para compras agrupadas de
medicamentos e de produtos
médicos e sua aquisição adi-
cional às agências das Nações
Unidas, em especial para os
programas da malária, da
tuberculose, do VIH/SIDA,
das vacinas, da hipertensão
e dos diabetes. 
Com esta forma transpa-

rente e sem intermediários,
o Estado angolano poupa
60% das despesas que tinha
num passado recente com
a aquisição de medicamentos
e de vacinas.
Está em curso a regulação

dos preços dos medicamen-
tos e foi decretada a isenção
de taxas aduaneiras na im-
portação de medicamentos,
reagentes e equipamentos
hospitalares.
Ao nível de todo o território

nacional, foi reforçada a vigi-
lância epidemiológica, o que
permitiu detectar em tempo
oportuno e responder de
forma adequada às epidemias
de sarampo e de poliomielite,
contra as quais foram reali-
zadas campanhas nos muni-
cípios das províncias da Lunda
Norte, Lunda Sul, Moxico,
Huambo, Huíla, Bié, Cuando

Cubango e Cunene.
Acompanhando a evolu-

ção da ciência e da tecnologia
postas à disposição da huma-
nidade, foi aprovada a Lei
dos transplantes de órgãos
que também vai reduzir o
número de evacuações de
doentes para o exterior, logo
que sejam criadas as con-
dições técnicas e de recursos
humanos adequados no país.
Em dois anos - 2018 e

2019 -, o Chefe de Estado
visitou as principais unidades
hospitalares de Luanda,
nomeadamente o Hospital
Sanatório, o Hospital Amé-
rico Boavida, o Hospital
Josina Machel, o Hospital
Pediátrico David Bernardino,
o Hospital Oncológico, o
Hospital Neves Bendinha,
vulgo dos queimados, os
hospitais provinciais e de
alguns municípios das pro-
víncias visitadas, onde inte-
ragiu com os profissionais
e doentes para in loco melhor
se inteirar dos problemas
que vivem.
Na sequência dessas visi-

tas, decidiu-se pela cons-
trução com carácter de ur-
gência de um novo hospital
sanatório cujas obras ter-
minam em breve, e de um
novo hospital para queima-
dos cujas obras iniciam em
breve. Todas unidades visi-
tadas receberam em seguida
verbas adicionais extraor-
dinárias que permitiram
melhorar a qualidade dos
serviços.
Ao nível da Educação e

no quadro das infraestruturas
escolares, registou-se um
aumento de aproximada-
mente 7,3% no número de
escolas, passando de 17.119
em 2017 para 18.322 em 2019.
Quanto a salas de aulas,

passou-se de 85.143 em 2018
para 97.684 salas, desde a
educação pré-escolar até ao
ensino secundário. Esse
aumento de 12.546 salas de
aulas possibilitou a matrícula
de 10.608.415 alunos, o que
representa um aumento de
11,3% de alunos. 
Foi reduzido na ordem de

37,6% o número de crianças
fora do sistema de ensino,
passando de 2.044.628 crian-
ças em 2018 para 1.275.645
em 2019.

No subsistema de Edu-
cação pré-escolar, foram
matriculadas 930.000 crian-
ças e atendidas 31.844 com
necessidades educativas
especiais, quando em 2017
o número tinha sido de
27.300,o que perfaz uma
variação positiva de 16,6%. 
O número de professores

que em 2017 era de 181.624,
conheceu  em 2018  um
aumento de 10,9% por via
do concurso público reali-
zado, sendo actualmente de
200.674 professores. Com
vista a formar professores
com a qualidade requerida,
foi inaugurado no ano pas-
sado em Luanda o Magistério
Mutu ya Kevela, que hoje
atende um número de 2.234
alunos.
Na sequência do recadas-

tramento de professores ao
nível nacional e por meio
da poupança obtida neste
processo, foi criado um
fundo salarial próprio que
vai permitir ainda este ano
a realização de um concurso
público para o ingresso de
10 mil novos professores.
Relativamente à educação

de adultos, foi aprovado o
Plano de Aceleração para a
Intensificação da Alfabeti-
zação e Educação de Jovens
Adultos, com o objectivo de
alargar a rede de parceiros
e diversificar as fontes de
financiamento para a alfa-
betização.
Está em curso o Projecto

de Revitalização do Ensino
Técnico e da Formação Pro-
fissional com o apoio da
União Europeia, visando
melhorar a qualidade e a
relevância dos currículos e
das qualificações obtidas
nessas áreas e assim pro-
porcionar a inserção dos
jovens diplomados no mer-
cado de trabalho.
Em 2020 serão abertos três

novos cursos de mestrado em
metodologias de ensino espe-
cializado para a educação de
infância no ISCED da Huíla,
para o ensino primário no
ISCED de Benguela, e para o
ensino de línguas no ISCED
de Luanda. 
Trata-se de um passo

determinante para a elevação
do nível de qualificação dos
professores, que se pretende

a médio prazo vir a ser asse-
gurada exclusivamente pelo
Ensino Superior Pedagógico.
Entretanto foi realizado

o Encontro Nacional da Edu-
cação, que permitiu a recolha
de importantes contribuições
para a melhoria do sistema
de educação e ensino em
Angola.  
Para atender às crescentes

necessidades do sector, está
em curso o processo de aqui-
sição e distribuição de 2
milhões e 400 mil cartei-
ras,80 mil quadros, 92 mil
secretárias para professores
e 90 laboratórios de física,
química e biologia.
No âmbito do Ensino

Superior, Ciência, Tecnologia
e Inovação, registou-se um
aumento de cerca de 21%
no número de estudantes
inscritos, que passou de
2 54 . 8 1 6  em  20 1 7  p a ra
308.309 em 2019. A meta
do Executivo em atingir 300
mil estudantes em 2022 foi
já ultrapassada.
Registou-se um aumento

de 1.500 bolsas de estudo
internas de graduação, pas-
sando de 4.000 em 2017 para
5.500 em 2019. A meta é atin-
gir 6 mil bolsas internas em
2022. As bolsas de estudo
internas de pós-graduação
aumentaram em 233%, tendo
passado de 300 para 1.000.
No período de 2017 a 2019,

a oferta formativa doutoral
ao nível do país aumentou
em 43%, com os programas
de doutoramento em geo-
logia, ciências biomédicas
e saúde pública.  
O Executivo deu início ao

programa de envio anual de
300 licenciados e mestres
angolanos com elevado
desempenho e mérito aca-
démico para as melhores uni-
versidades do mundo. Os
primeiros 68 candidatos foram
já seleccionados, através de
um processo rigoroso dirigido
por um júri de prestigiados
académicos e especialistas. 
Note-se que esta impor-

tante acção estratégica para
o país consta dos programas
de governação desde 2008
mas nunca chegou a ser
implementada.
C om  a  UNESCO,  o

Governo assinou um acordo
para a formação de 165 dou-

tores em alguns domínios
da ciência em prestigiadas
instituições estrangeiras de
ensino superior e de inves-
tigação científica.
No país foram legalizadas

7 instituições privadas e 104
novos cursos de instituições
privadas, o que permitiu
aumentar a oferta formativa.
Foi aprovado o novo esta-

tuto da carreira docente do
ensino superior e respectivo
estatuto remuneratório,
tendo sido possível promover
1.050 docentes sendo na
maioria para a categoria de
professor auxiliar, muitos
dos quais estavam estagna-
dos na carreira há mais de
20 anos.
No momento decorre um

concurso público para a
admissão de docentes e de
funcionários administrativos
num total de 1.223 vagas,
para cobrir o défice de pessoal
efectivo nas instituições de
ensino superior públicas.
No domínio da Ciência e

Investigação, foi  feita a
actualização do Estatuto da
Carreira de Investigador
Científico e do respectivo
estatuto remuneratório,
tendo-se criado as bases
para tornar a carreira mais
atractiva. Está também em
fase avançada a construção
de um parque de ciência e
tecnologia em Luanda.
Através do Projecto de

Desenvolvimento da Ciên-
cia e Tecnologia, estão dis-
poníveis cerca de 7.600.000
dólares americanos para
financiar 191 projectos de
investigação científica até
2021.
Angola aderiu em 2017

ao Centro Internacional de
Investigação Científica do
Atlântico, uma rede para a
cooperação internacional
de iniciativa governamental,
com uma abordagem inte-
gradora para o avanço e par-
tilha do conhecimento e de
dados sobre o espaço, a
atmosfera, os oceanos e as
alterações climáticas.
Em 2018 Angola aderiu

igualmente ao Sistema de
Informação sobre Biodiver-
sidade Global, uma organi-
zação internacional dedicada
à promoção, compilação,
vinculação, padronização,

digitalização, divulgação e
uso global dos dados de bio-
diversidade do mundo.
Nesse mesmo ano, aderiu

também aos Estatutos do
Centro Internacional para a
Engenharia Genética e Bio-
tecnologia, uma organização
intergovernamental que
opera no sistema das Nações
Unidas e que forma uma
rede interactiva com mais
de 60 Estados membros.

Senhor Presidente,
Senhores Deputados,
Minhas Senhoras, 
Meus Senhores,

No quadro do sector da
Construção e Obras Públicas,
foi elaborado o Plano de Sal-
vação de Estradas. Foram
reabilitados 935 quilómetros
da rede primária de estradas,
160 da rede secundária e 40
da rede de vias urbanas asfal-
tadas, e reabilitadas 28 pontes
rodoviárias.
Foram, de entre outras,

reabilitadas as vias secun-
dárias da cidade do Kuito
numa extensão de 12 qui-
lómetros; reabilitada a EN120
no troço Alto Dondo/Wako
Kungo/Ponte do rio Keve e
o lote 2; reabilitada a EN 230
no troço Lucala/Malanje/Sa-
urimo; reabilitada a EN160
no troço Mussolo/Dum-
ba/Cabango; concluída a
estrada Luanda-Soyo numa
extensão de 96,9 quilóme-
tros; reabilitada a EN100no
troço Cabo Ledo-Lobito;
reabilitada a EN 120 do Alto
Dondo ao desvio da Mu-
nenga; reabilitada a estrada
Alto Dondo-Canda no troço
São Pedro da Quilenda/Alto
Dondo e reabilitada a estrada
Gabe la-Quilenda, com pre-
visão de ligar à EN 120 no
Quizoe.
Foram construídas 887

casas sociais e o novo Co-
mando Provincial da Polícia
em Cabinda. Continuam os
trabalhos de construção de
infraestruturas para 10 mil
fogos habitacionais na cidade
do Kilamba.
Relativamente ao sector

do Ordenamento do Terri-
tório e Habitação, foi ela-
borado o mapa da divisão
político-administrativa de
Angola e foram aprovados
os planos directores muni-
cipais de Benguela, Baía
Farta, Lobito, Cubal, Caim-
bambo, Chongorói, Bocoio,
Catumbela e Ganda, na pro-
víncia de Benguela; Andulo,
Camacupa, Catabola, Chi-
tembo, Chinguar, Cuemba,
Cuito, Cunhinga, na provín-
cia do Bié, e Viana, na pro-
víncia de Luanda.
Para comercialização,

foram disponibilizadas 17.784
unidades habitacionais nas
seguintes centralidades:
No Lobito, 2.000 unida-

des; na Baía Farta, 1.000 uni-
dades;  na  Reconversão
Urbana do Cazenga, 748 uni-
dades; Na 5 de Abril, no
Namibe, 2.000 unidades; na
Praia Amélia, no Namibe,
2.000 unidades; no Andulo,
Bié, 172 unidades; no Kilo-
moso, Uíge, 1.010 unidades;
no Zango 5, em Luanda,
8.000 unidades; Quilemba,
na Huíla, 854 unidades, e
mais 1023 apartamentos no
Zango Vida Pacífica, em
Luanda, e ainda 2010 casas
da Centralidade do Sumbe,
ambas com previsão de
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entrega no próximo mês de
Novembro.
Foram construídas in-

fraestruturas externas das
centralidades da Baía Farta
e do Lobito, ambas na pro-
víncia de Benguela; da 5 de
Abril, e da Praia Amélia, no
Namibe; do Andulo, no Bié;
do Kilomoso, no Uíge; do
Zango 5 e do Zango 0, ambos
em Luanda; do Lubongo,
em Benguela; da Quilemba,
na Huíla; do Sumbe, no
Cuanza Sul, e da Caála, no
Huambo.
Foram também construí-

das infraestruturas integra-
das na reserva fundiária de
Catapa, no Uíge; do Quis-
same e Zango Intermédio,
em Luanda, e da cidade do
Lubango. 
Foram alienados 931

imóveis ao abrigo da Lei nº
19/91, de 25 de Maio. Foram
celebrados 11.578 contratos
de arrendamento, sendo
1200 do património imo-
biliário do Estado e 10.378
no âmbito do subprograma
dos 200 fogos por município.  
No sector das Telecomu-

nicações e Tecnologias de
Informação, o número de
subscritores da rede móvel
é de 14.152.432, correspon-
dente a um crescimento de
7% relativamente ao ano de
2018. O de subscritores da
internet é de 6.173.476, cor-
respondente a um aumento
de 4%; o de subscritores de
televisão por satélite é de
1.659.054 e os de televisão
por cabo 94.011. 
No domínio das Tecno-

logias de Informação, foi
lançado o cabo Angola-
Brasil-EUA que representa
uma nova rota para o acesso
internacional de Angola,
tendo o cabo Angola-Brasil
quatro pares de fibra óptica,
numa distância de 6.175
quilómetros e a capaci-
dade de transmissão de
40 terabytes.
Está em desenvolvi-

mento o projecto de tele-
medicina,  que permite
melhorar o acesso dos cida-
dãos aos cuidados de saúde,
estando neste momento os
hospitais municipais e pro-
vincial do Huambo ligados
aos hospitais Américo Boa-
vida e David Bernardino
em Luanda. Prevê-se ainda
para este mês a ligação às
províncias do Moxico e
Lunda Sul.
Foi desenvolvido o pro-

jecto Angola Online, que
permite o acesso dos cida-
dãos ao mundo virtual,
estando neste momento a
funcionar no país 80 pontos
de acesso livre à internet.
Em 2019 foi inaugurada a
mediateca do Bié, aumen-
tando para nove o número
de mediatecas a funcionar
no país, com um total de
900.765 visitantes.
No âmbito dos Transpor-

tes, no que diz respeito à
aviação civil, está em fase
de conclusão o trabalho da
equipa multidisciplinar criada
para rever o plano de cons-
trução do novo aeroporto
internacional de Luanda,
prevendo-se o reinício das
obras ainda este ano.
Foi feita a abertura da

TAAG ao capital privado,
com a sua transformação
em sociedade anónima e
reformulado o modelo de
gestão dos aeroportos e ser-

viços de navegação aérea,
com a cisão da ENANA-EP
em duas empresas, a ENNA
para a navegação aérea, e
a SGA, para a gestão de aero-
portos. Foi também criada
a Autoridade Nacional de
Investigação e Prevenção
de Acidentes Aéreos.
No domínio dos trans-

portes rodoviários, foi re-
forçado o transporte urbano
de passageiros com a atri-
buição de novos autocarros
e aprovado o novo regime
tarifário dos transportes
públicos e instituído o abo-
no de transporte para as
camadas sociais mais vul-
neráveis. Em fase de imple-
mentação está o sistema
de bilhete electrónico e de
monitoramento nos meios
de transporte dos princi-
pais operadores de trans-
porte público.
No domínio marítimo e

portuário, estão a ser revis-
tos os termos contratuais
da concessão atribuída ao
ente privado Caio Porto-SA
para a construção do porto
de águas  profundas  de
Cabinda, devendo o estatuto
de autoridade portuária ser
devolvido, conforme a lei,
à Empresa Portuária de
Cabinda. Estão criadas as
condições técnicas e finan-
ceiras para se reiniciarem
os trabalhos de construção
dessa obra ainda este ano.
Foi concluída a segunda

fase da reabilitação do porto
do Namibe e assinado um
contrato entre os governos
de Angola e do Japão para
o projecto integrado de
desenvolvimento da baía
do Namibe. No Soyo, está
em vias de conclusão a
construção e apetrecha-
mento do terminal fluvial
de passageiros. 
Foram reduzidas em 50%

as comissões de participação
cobradas pelo Conselho
Nacional de Carregadores
nos processos de importação
e reduzida em 15% a taxa
de utilização do porto co-
brada pela carga de expor-
tação. Ficou isento o paga-

mento de qualquer taxa ou
comissão pela emissão do
certificado de embarque no
processo de exportação.
No domínio ferroviário,

foi reiniciado o tráfego inter-
nacional de mercadorias e
de passageiros com o pri-
meiro comboio turístico
proveniente do Índico, de
Dar-es-Salam na Tanzânia
para o Lobito. 
Foi concluída a duplica-

ção da linha do Caminho
de Ferro de Luanda, no troço
de 36 quilómetros entre o
Bungo e a Baia e foi cons-
truído o ramal ferroviário
do terminal mineiro do porto
do Lobito.

Senhor Presidente,
Senhores Deputados,
Minhas Senhoras, 
Meus Senhores,

A Defesa e a Segurança
interna são sectores sem os
quais o melhor dos nossos
esforços pode ser deitado
a perder, pois são eles que
garantem a ordem e a tran-
quilidade das comunida-
des, a protecção das insti-
tuições do Estado, as fron-
teiras nacionais e os bens
das populações. Graças à
acção dos Ministérios da
Defesa e do Interior, a situa-
ção de segurança pública é
estável e decorre com nor-
malidade a vida económica
e social do país.
Em curso está o processo

de reestruturação do Minis-
tério da Defesa Nacional e
de redimensionamento das
Forças Armadas Angolanas
na base de um diagnóstico
já efectuado com vista à
optimização do quadro de
pessoal e do efectivo das
FAA e ao reforço do seu sis-
tema de segurança social.
Decorrem acções para a

implementação de indús-
trias de defesa direccionadas
à auto-suficiência das FAA
em fardamento, calçado,
equipamentos e materiais
de aquartelamento,  da
manutenção e reparação
dos meios e da técnica. Está

também em curso um pro-
grama de criação de infraes-
truturas e aquisição de
meios de vigilância e segu-
rança marítima.
Ao nível do Ministério

do Interior, foram realizadas
durante o período em aná-
lise várias acções no domí-
nio policial, de investigação
criminal, legislativo, peni-
tenciário, migratório, de
protecção civil e bombeiros,
de protecção social,  de
recursos  humanos,  de
infraestruturas e equipa-
mentos, de intercâmbio e
cooperação. 
De entre essas acções,

destacam-se as operações
‘Resgate’ e ‘Transparência’.
A primeira teve um impacto
positivo na redução da cri-
minalidade violenta e na
consciencialização dos cida-
dãos no cumprimento dos
seus deveres cívicos e resul-
tou na detenção de mais de
7 mil cidadãos por práticas
de vários crimes, na apreen-
são de 232 armas de fogo,
na recuperação de cerca de
3.000 viaturas e de mais de
110.000 litros de combus-
tíveis diversos, na desacti-
vação de 283 mercados
informais e na suspensão
de 308 locais de cultos cria-
dos à margem da lei.
A ‘Operação Transparên-

cia’, que visou o combate à
imigração ilegal massiva
ligada à exploração ilícita de
diamantes - nossa segunda
maior fonte de divisas - e ao
contrabando de combustível,
resultou na saída do país de
mais de 300.000 cidadãos
de diversas nacionalidades
e na apreensão de mais de
5 mil pedras de diamantes
e de diversos equipamentos
utilizados no garimpo de
diamantes.
Do balanço feito cons-

tataram-se danos ambien-
tais profundos e irreversíveis
nas áreas de actuação dos
garimpeiros estrangeiros.
Em curso estão acções

com vista ao registo e cadas-
tro biométrico da população
estrangeira em Angola, bem

como dos requerentes de
asilo e refugiados, e também
a operacionalização do Bal-
cão Único junto da AIPEX,
para análise das solicitações
de vistos de trabalho.
Entre os novos documen-

tos aprovados e publicados
estão a Lei sobre o novo Re-
gime Jurídico dos Cidadãos
Estrangeiros, o Regime de
Isenção Unilateral de Vistos
e de Simplificação de Actos
Administrativos para a Con-
cessão de Vistos de Turismo
e a Política Migratória de
Angola.
Entrou em funciona-

mento o sistema online de
solicitação de vistos de
turismo e negócios, con-
cedidos nos postos de fron-
teira aérea de Luanda e Huíla
e terrestres de Cabinda e
Cunene.
Foram incorporados na

Polícia Nacional 2.581 des-
mobilizados das FAA e 1.194
admitidos no âmbito do
concurso público realizado,
garantindo um crescimento
de 6% dos efectivos. No
período, foi consolidado o
sistema de protecção social
dos efectivos do Ministério
do Interior.
Estão em curso trabalhos

para a instalação do sistema
de controlo telemático do
recluso através de pulseiras
electrónicas, de dispositivos
de controlo de visitantes,
de implementação de ini-
bidores de telemóveis e de
detectores de meios proi-
bidos e de outros meios tec-
nológicos, visando a mo-
dernização do sistema peni-
tenciário. 
No âmbito dos Antigos

Combatentes e Veteranos
da Pátria, o Ministério teve
o seu estatuto orgânico apro-
vado e cadastrou nestes dois
últimos anos 174.837 pen-
sionistas, tendo apurado
162.300 e excluído 12.537por
não reunirem os requisitos
previstos na lei, o que repre-
senta para o Estado uma
poupança de 270.000.000
de kwanzas/mês.
Foram homologados os

processos de recenseamento
dos antigos combatentes,
deficientes de guerra e fami-
liares de combatentes tom-
bados ou perecidos num
total de 32.552,dos quais
17.335 foram inscritos no
sistema de pensões e 15.217
aguardam pela conclusão
do processo de recadastra-
mento e prova de vida.
No período foram aco-

lhidas as delegações de pes-
quisadores namibianos
sobre a Batalha do Cuito
Cuanavale e da Liga dos
Combatentes Portugueses,
no âmbito do programa de
dignificação dos seus com-
batentes tombados no ter-
ritório angolano.

Senhor Presidente,
Senhores Deputados,
Minhas Senhoras, 
Meus Senhores,

No que concerne ao sector
da Justiça e dos Direitos
Humanos, o país foi sur-
preendido com a renúncia
ao cargo do Venerando Juíz
Conselheiro Presidente do
Tribunal Supremo, que
mereceu a aceitação do Chefe
de Estado e abriu caminho
para a sua sucessão, que
acontecerá nos termos da

Constituição e da Lei.
No biénio que passou,

destaca-se a aprovação do
novo Código Penal, estando
também para aprovação
nesta Assembleia Nacional
o novo Código do Processo
Penal.
Foi concluída a autono-

mia dos Tribunais de Pri-
meira Instância, cuja gestão
financeira, patrimonial, de
recursos humanos e admi-
nistrativa passou para o
Conselho Superior da Ma-
gistratura Judicial. Foi tam-
bém reformado o Cofre
Geral da Justiça.
Foram criados 14 Tribu-

nais de Comarca, nomea-
damente nas províncias de
Benguela, na cidade de
Benguela  e  no  Lobi to ;
Cuanza Sul,  no Sumbe;
Huíla, no Lubango, Caconda
e Matala; Bengo, em Caxito;
Cuanza Norte, no Cazengo
e Cambambe; Namibe, em
Moçâmedes e no Tômbwa;
Zaire, em Mbanza Kon-
go, no Soyo, e Cunene, no
Cuanhama.
Prosseguem entretanto

os trabalhos técnicos para
a instalação dos Tribunais
da Relação de Luanda e de
Benguela, no âmbito da
implementação do novo
mapa judicial de Angola.
Entre 2017 e o primeiro

trimestre de 2019, foram
emitidos 3.945.748 Bilhetes
de Identidade. Para colmatar
a falha que ainda existe, foi
lançada a primeira pedra
para a construção do Centro
Nacional de Emissão do
Bilhete de Identidade, com
capacidade para emitir
20.000 bilhetes por dia.
No âmbito do Programa

Nascer com Registo, foram
criados 16 novos pontos de
registo de nascimento em
unidades de saúde nas pro-
víncias de Malanje, Cuanza
Sul, Uíge, Huambo, Ben-
guela, Huíla, Moxico e Bié. 
Foi também elaborada a

Estratégia Nacional de Direi-
tos Humanos, tendo sido
empossados 16 Comités Pro-
vinciais de Direitos Huma-
nos. Pela segunda vez, An-
gola tornou-se membro do
Conselho de Direitos Huma-
nos das Nações Unidas,
desta feita para o período
2018-2020.
Ainda no sector da Jus-

tiça e apenas em jeito de
apelo, gostaríamos de ver
imprimida maior celeridade
na aprovação e concessão
dos vistos do Tribunal de
Contas, com vista a não
atrasar ou mesmo inviabi-
lizar os projectos do Exe-
cutivo, que tem prazos a
cumprir na execução dos
mesmos e obra a apresentar
aos cidadãos. 
Passando para o domínio

da Acção Social, uma aten-
ção especial foi dispensada
ao fenómeno da seca no sul
de Angola, mais concreta-
mente nas províncias do
Cunene, Huíla,Namibe e
Cuando Cubango, que tem
uma população afectada de
1.340.781 habitantes.
As secas no sul de Angola

são cíclicas, acontecendo
praticamente todos os anos
no período de Maio a Outu-
bro, com maior ou menor
agressividade.
Nunca ao longo dos anos

o Executivo angolano teve
tanta sensibilidade e aten-
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ção às vítimas da seca ou
de qualquer outra calami-
dade natural.
Aos 2 e 3 de Maio do cor-

rente ano, o Chefe de Estado
visitou as localidades e
populações do Curoca no
Namibe e da Ombala yo
Mungo ,  mun i c íp i o  de
Ombadja, na província do
Cunene, percorrendo de
carro 96 Km desde a cidade
de Ondjiva, para se inteirar
pessoalmente do sofrimento
das populações afectadas.
Como consequência,

o Executivo aprovou um
programa de assistência
com carácter de emer-
gência no valor  de Kz.
19.819.744.483,59.
Desde 2014 que o Exe-

cutivo não construía nem
reabilitava os pequenos
sistemas de captação de
água na província do Cu-
nene.Com base neste pro-
grama de emergência foram
reabilitados nesta província
114 dos 171 pontos de água
previstos. Foram construí-
dos 54 novos pontos de
água na província da Huíla
e, no Namibe, foram cons-
truídos 43 novos pontos de
água nos últimos quatro
meses.
Tendo em conta a neces-

sidade da implementação
de soluções mais duradou-
ras capazes de contribuir
para uma resposta mais
eficaz aos efeitos da seca,
foram identificados um
conjunto  de  pro jectos
estruturantes, com prio-
ridade para a província do
Cunene, com a transferên-
cia das águas do rio Cunene
para o rio Cuvelai e a cons-
trução em quatro anos de
seis grandes barragens de
retenção e  respectivos
cana i s ,  cu j a  p r ime i ra
empreitada será lançada
nos próximos dias.
A par da acção do Exe-

cutivo para minimizar o
sofrimento das populações
vítimas da seca, nesta oca-
sião não podemos deixar
de realçar e agradecer em
nome daquele povo sofre-
dor, a solidariedade dos
empresários, das igrejas,
das  ONG’s  nacionais  e
estrangeiras, das Forças
Armadas Angolanas, da
Polícia Nacional e outros
que se  juntaram a esta
ampla campanha de soli-
dariedade para com quem
necessita de água, de ali-
mentos, de roupas de frio,
de medicamentos e de uma
palavra de conforto.
Ainda no âmbito da acção

social, foi lançado, em par-
ceria com a União Europeia,
o programa-piloto de Trans-
ferências Sociais Monetárias,
com vista a reduzir os prin-
cipais riscos que compro-
metem o desenvolvimento
saudável das crianças per-
tencentes a famílias muito
carenciadas. Cada uma delas
passa a receber 9.000 kwan-
zas por trimestre por cada
criança e num máximo de
três crianças.
Foi lançado o Programa

de Municipalização da Acção
Social, com a inauguração
de seis Centros de Acção
Social Integrados, sendo
dois em cada uma das pro-
víncias-piloto, nomeada-
mente Bié em Catabola e
no Chinguar, Uíge na cidade
capital do Uíge e na Damba,

e Moxico em Camanongue
e no Lucusse.
No âmbito do Programa

de Protecção e Promoção
dos Direitos da Criança,
nomeadamente no combate
às situações de subnutrição
alimentar, foram apoiadas
regularmente 1.530 crianças
com leite e papas. 
Para garantir os cuidados

a ter durante a gravidez e
no parto no meio rural,
foram capacitadas e forma-
das nas 18 províncias do
país 2.938 parteiras tradi-
cionais em matéria de saúde
reprodutiva, registo de nas-
cimento, responsabilidade
parental e nutrição.
Um número de 27.477

crianças dos 0 aos 5 anos
tiveram acesso à educação
na primeira infância em
centros infantis,  sendo
10.457 em 41 centros infantis
e 11.020 em 118 centros
infantis da rede pública. 
Foi também garantida a

protecção de 8.757 crianças
separadas dos familiares,
incluindo órfãs dos 0 aos
18 anos de idade, através
de 115 instituições de aco-
lhimento em 14 províncias
do país:  Benguela,  Bié,
Cabinda, Cuando Cubango,
Cuanza Norte, Cuanza Sul,
Huambo, Huíla, Luanda,
Lunda Sul, Malanje, Moxico,
Uíge e Zaire.
Foram institucionalizados

18 lares de assistência à pes-
soa idosa localizados em 11
das 18 províncias do país,
que albergam 831 desses ido-
sos. Os restantes 6.584 estão
nas comunidades e são
apoiados com bens alimen-
tares e não alimentares.
No período em aná-

lise,1.358 ex-militares foram
reintegrados em diversos
projectos produtivos, sen-
do os domínios de maior
adesão os da agricultura e
pecuária abarcando cerca
de 70% dos interessados,
tendo os restantes 30% pre-
ferido as pescas, a formação
ou conversão profissional
em artes e ofícios e activi-
dades liberais, como a elec-
tricidade, a alvenaria, o
pequeno comércio, a cana-
lização, a construção civil
e outros. 
Numa área de 203.327

metros quadrados, foram
removidas e destruídas 148
minas anti-pessoal, 102
minas anti-tanque, 6.380
engenhos não detonados,
27.964 munições e 29.710
metais detectados.
No que respeita à Juven-

tude e Desportos, foi lançado
o Projecto Jiro (Juventude
Informada, Responsável e
Organizada) e aprovada a
Política Nacional para a
Juventude, após auscultação
dos jovens e da sociedade
civil. No corrente ano foi rea-
lizada a IX Bienal de Jovens
Criadores da CPLP.
No âmbito do Desporto,

foram realizadas confe-
rências sobre Mecenato,
Juventude e Desporto e
sobre Modelos de Gestão
de Infraestruturas Juvenis
e Desportivas, e foi feito
um trabalho conjunto com
o Ministério da Educação
no apoio metodológico para
a implementação do des-
porto escolar. 
O desporto angolano

conquistou alguns resulta-
dos satisfatórios, sendo de

destacar a conquista inédita
do campeonato do mundo
e mais recentemente tam-
bém o africano disputado
em Benguela pela Selecção
Nacional de futebol para
amputados, a medalha de
ouro no campeonato afri-
cano sénior feminino de
andebol, uma medalha de
ouro na 1ª edição do Cam-
peonato  A f r i cano  da s
Nações em hóquei em patins
realizado em Luanda, e a
medalha de bronze no cam-
peonato africano de luta
greco romana. Foi também
melhorada a classificação
de Angola nos jogos da CPLP
e da Região 5. 
Ao nível da Comunicação

Social,  continuaram as
acções no sentido da melho-
ria dos indicadores da liber-
dade de imprensa, sendo
hoje mais plural o debate
no país. Em 2018 Angola
subiu quatro posições no
índice  de  l iberdade de
imprensa da organização
Repórteres sem Fronteira,
sendo o único país africano
de língua portuguesa a regis-
tar tal melhoria, ocupando
o 121º lugar entre 180 países. 
Existem hoje em Angola

219 jornais, 431 revistas,158
boletins e 25 empresas edi-
toriais e produtoras de con-
teúdos, indicadores im-
portantes da diversidade
e pluralidade da informa-
ção angolana. 
No sector privado, exis-

tem 33 estações de rádio
em FM em todo o território
nacional e estão em fase de
atribuição de frequências
para licenciamento mais
de 10 pedidos de estações
de rádio em FM, a serem
instaladas em Luanda, Bié
e Huíla.
Está em curso a reforma

do pacote legislativo da
Comunicação Social, que
inclui a Lei de Imprensa, a
Lei do Estatuto do Jornalista,
a Lei da Actividade de Radio-
difusão, a Lei da Actividade
de Televisão e a Lei Geral
da Publicidade. Nos últimos
dois anos, não houve qual-
quer registo de algum jor-
nalista que tenha sido preso
ou morto por suposto delito
de imprensa.

Senhor Presidente,
Senhores Deputados,
Minhas Senhoras, 
Meus Senhores,

Relativamente ao Am-
biente, foi aprovado este
ano o Comité Nacional de
Coordenação da Implemen-
tação do Programa de Acção
Nacional de Combate à
Desertificação e foi lançado
o Sistema Integrado do
Ambiente, que permite a
em i s s ã o  d e  l i c e n ç a s
ambientais de instalações

e de operações, para impri-
mir eficiência administrativa
no âmbito do cumprimento
das directivas do PRODESI.
Foram realizadas acções

de  mon i to ramento  de
manadas da Palanca Negra
Gigante na Reserva Integral
do Luando, incluindo a
implementação do sistema
de localização por GPS desse
antílope do Parque Nacional
de Cangandala, em Malanje.
O National Geographic

levou a cabo uma expedição
científica que explorou a
Bacia  do  Okavango  no
Kuando Kubango, tendo
produzido um documen-
tário intitulado “Into the
Okavango” apresentado à
comunidade científica em
Nova Iorque  e estando pre-
visto para breve a sua apre-
sentação em Angola.
Dessa expedição cientí-

fica, participaram cientistas
e técnicos angolanos com
destaque para a já famosa
Adjani Costa, que acaba de
receber em Nova Iorque
um galardão da agência
especializada das Nações
Unidas à margem da Assem-
bleia Geral. Mais uma vez
os nossos parabéns pelo
feito realizado e reconhe-
cido internacionalmente.
O Executivo está a nego-

ciar com renomadas empre-
sas internacionais de gestão
profissional de parques, a
exemplo do que já acontece
em toda a região da SADC,
a gestão dos nossos prin-
cipais parques e reservas
ambientais e pensamos
começar de imediato pelo
parque do Yona no Namibe,
evoluir para os outros da
Camei-Lumege no Moxico,
do Luengue-Luiana no
Cuando Cubango, Cangan-
dala em Malanje e outros.
No âmbito do Turismo,

foi aprovado o Plano de
Desenvolvimento do Pólo
Turístico de Cabo Ledo e
criada a Agência Nacional
da região do Okavango
(ANAGERO).
Entre os principais even-

tos realizados, registe-se o
Presidential Golf Day e o
Fórum Mundial do Turismo,
manifestações importantes
para a captação do inves-
timento directo estrangeiro
no sector.
No período em análise,

foi realizado o Congresso
Nacional de Hotelaria e a
Expo-Hotel pelas associa-
ções e operadoras nacionais
do sector.
No sector da Cultura, há

a registar como acções mais
relevantes a primeira edição
da  Bienal  de  Luanda  -
Fórum Pan-africano para
a Cultura da Paz em África
e a realização do Festival
Internacional da Cultura
Kongo FESTIKONGO, no

âmbito das festas da cidade
de Mbanza  Kongo e  do
segundo aniversário da sua
elevação a Património da
Humanidade pela UNESCO.
Neste ano, também a

Rebita foi declarada ao nível
nacional como Património
Cultural Imaterial. Em 2020,
será retomado o Festival
Nacional da Cultura FENA-
CULT, por altura da celebração
dos 45 anos da Independência
de Angola.
No âmbito desse sector

foram elaboradas várias e
importantes propostas de
lei, designadamente sobre
as Instituições do poder tra-
dicional e sobre as línguas
nacionais. Em Julho deste
ano teve lugar o 3º Encontro
Nacional sobre as Autori-
dades Tradicionais, que se
elevam ao considerável
número de mais de 40 mil
em todo o país.   
Com vista a proteger os

cidadãos e repor a autoridade
do Estado e os limites impos-
tos pela Constituição, foram
encerrados 1.850 lugares de
culto criados de forma ilegal.
Estão em análise 79 confis-
sões religiosas que subme-
teram os seus processos de
reconhecimento.
De referir que a actual

pauta aduaneira, reagindo
a uma exigência antiga, já
permite a redução do preço
do papel, matéria-prima
para a produção de livros e
de jornais. 
Está entretanto em estudo

o projecto de transformação
do antigo edifício da Assem-
bleia Nacional em Palácio da
Música e do Teatro e também
o de requalificação das ins-
talações da antiga Praça de
Touros e do Cine Nacional.
Ao longo de dois anos e

no quadro da governação
aberta e de proximidade
para melhor constatar a rea-
lidade do país real, o Chefe
de Estado visitou 15 das 18
províncias, pernoitando
sempre nas suas capitais e
ainda alguns municípios.
Essas visitas serviram

também para realizar a
abertura do ano agrícola e
do ano académico, realizar
reuniões da Comissão Eco-
nómica, reuniões do Con-
selho de Governação Local,
presidir ao acto central das
comemorações do 23 de
Março no Cuito Cuanavale
na companhia de outros
Chefes de Estado da Região
ou ainda anunciar o lança-
mento do PIIM no Cazombo,
município do Alto Zambeze,
no Moxico.
No decorrer dessas visitas

aproveitamos sempre a
oportunidade de conceder
audiências a entidades locais
ou reunir com o Conselho
Provincial de Auscultação
Social.
Ao nível das Relações

Exteriores e Cooperação,
definimos como estratégia
a necessidade de se quebrar
o isolamento a que nos
auto-impusemos com rela-
ção ao resto do mundo e
que em nada ajuda a atrac-
ção do investimento privado
estrangeiro e do turismo
internacional.
É assim que a diplomacia

angolana passou a focar a
sua principal acção na cha-
mada diplomacia econó-
mica,  tendo à cabeça o
próprio Chefe de Estado,

que realizou visitas  de
Estado à África do Sul,Namí-
bia, Zâmbia,França,Bél-
gica,Alemanha,Portugal,Chi
na,Rússia,Emirados Árabes
Unidos, Cuba e Qatar.
O Chefe de Estado par-

ticipou nas Cimeiras da
União Africana, assim como
na Assembleia Geral das
Nações Unidas de 2018 e
2019.
Pela primeira vez na his-

tória se fez ouvir a voz de
Angola no Parlamento Euro-
peu em Estrasburgo pelo
seu mais alto representante.
Angola participou ao mais

alto nível em fóruns econó-
micos internacionais como
o de Davos na Suíça, o dos
BRICS na África do Sul, o
FOCAC na China, o TICAD
no Japão e em breve o de
Sochi na Rússia.
No período em análise,

foi assinado um conjunto
alargado de instrumentos
de cooperação com vários
países, com destaque para
os acordos de facilitação e
de isenção de vistos, acordos
de eliminação da dupla tri-
butação, entre outros.
Destaque para o acordo

recentemente assinado no
Vaticano entre o Estado
angolano e a Santa Sé.
Não podemos deixar de

destacar o papel desempe-
nhado pela diplomacia ango-
lana, que culminou com a
assinatura do Entendimento
de Luanda, o que levou o
Rwanda e o Uganda a dia-
logar e resolver na mesa das
negociações os diferendos
que os opõem e ameaçavam
mesmo o eclodir de um con-
flito fronteiriço a acrescer à
já tensa situação da Região
dos Grandes Lagos.
No período, Angola ini-

ciou o processo de adesão
às organizações linguísticas
internacionais da Common-
wealth e da Francofonia e
participou em inúmeras
reuniões internacionais ao
nível da SADC, da CPLP,da
UA e da Organização das
Nações Unidas.
Os ganhos de toda esta

dinâmica acção diplomática
nem sempre são imediatos
nem mensuráveis, porque
não nos anima apenas a
ideia de garantir novas
linhas de financiamento,
até porque temos noção do
quanto o país está endivi-
dado, os ganhos estão para
além disso, estão nas par-
cerias estratégicas que se
estabelecem.

Senhor Presidente
Senhores Deputados
Minhas Senhoras, 
Meus Senhores

Termino esta Mensagem
à Nação convicto de ter sido
o mais realista possível na
descrição e análise do qua-
dro real do país, com seus
pontos fortes e fracos e a
definição dos caminhos a
seguir.
Angola está no caminho

certo, precisamos todos -
governantes e governados
- de trabalhar árdua e per-
manentemente, e não ter
pressa de colher aquilo que
não semeámos ou, se o fize-
mos, não está maduro para
consumir. Não esquecer o
velho ditado “O apressado
come cru”.
Obrigado pela atenção.

O National Geographic levou a cabo uma
expedição científica que explorou a Bacia do

Okavango no Kuando Kubango, tendo
produzido um documentário intitulado “Into
the Okavango” apresentado à comunidade
científica em Nova Iorque  e estando previsto
para breve a sua apresentação em Angola.
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